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ESTADO DO MARÁNHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

c\rPJ N' 05.648.69ó1000r -80

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N" 062/2023

PROCESSO N' 2023. 12. 19.0008

VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 27 dias do mês de fevereiro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, inscrita no CNPJ

sob n.' 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes dc Souza, SÂ.{, Centro, Itapecuru-MiriÍ/MA, nestc

ato, Íeprcscntada por seu Secretário Municipal da Reccita Orçamento e Gestão, o scúor LUCIANO DA

SILVA NUNES portador da C.l. n.' 0620047 520114 - SSP-MA, CPF n." 718.450.463-15, e em

conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei n' 10.520/02; do Decreto n' 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" ti.666/93,

c as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas aprescntadas no Prcgão Eletrônico para Registro de Preços No

062/2023. conforme Ata ftnalizada em 25/01/2024 ehomologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados. conÍorme

cspecificaçõcs do Termo dc Referência, que passa a fazeÍ paúe integrante desta, tendo sido, os refcridos
prcços. oferecidos pela emprcsa BERNARDINA DUTRA MLINZ LISBOA 068653 12309. inscrita no CNPJ

n" 29-500.64710001- 64, com scde na Rua Coelho Ncto. n" 179, CEP:65485000, no Municipio de ltapecuru-

Mirim , neste ato Íepresentada pela senhora Bemardina Dutra Muniz Lisboa. portador(a) da Cedula de

Identidade n' 045537632012-2 SSP-MA e CPF n' 068.653. 123-09, cuja proposta foi classiÍicada em I 
o lugar

no certame. conforme planilha abaixo:

Á\)

,

ÍTE}I ESPECIFICAÇÃO COTA }IARCÀ u\t) QUÁNT \,ÀLOR TOTÂI,

I

ACUÀ MINERAL NATURAL.
SEM GÁS. ACONDICIONADA
EM GARRAFÀO DE
POLIPROPILENO, COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTE)
LITROS (SOMENTE O LiQUIDO)

AMPLA
DISPT,TA

PSIU UND 8.565 RS 09.00 RS 77.085-00

ACUA MINERAI- NATLTRAT.
SEM CÁS. ACONDICIONADA
EM GARRAFÀO DE
POLTPROPILENO- COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTE)
LITROS (SOMENTE O LÍQUTDO)

RESERVADA
ME,EPP

PSIU 2.855 RS 09,00

Praça Comcs de Souza, S,t,l, Centro, Itapecuru-Mirim,/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

555 RS 27.50 R§ 15.262.50

CLAUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

l.l. O objeto desta Ata é o Registro de preços para futura e eventuâl contratação dc emprcsa para

fomecimento de água mineral natural, potável e nâo gasosa para atender a demanda das sccretarias
municipais de Itapecuru-Mirim,MA, conforme especificações do Termo de Referência.

1.2. A cxistência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contrataçõcs quc deles poderào

advir, facultando-se a realização de licitação específica paÍâ a contrâtação pretendida, sendo assegurada ao

bcneficiário do Registro a prcferência de fomecimcnto em igualdade de condiçõcs.

CLAUSULA SEG A. DO ÓRGÀo GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1- O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestâoe os órgãos participantes
são: Sccretaria Municipal dc Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de
Educação; Sccrctaria Municipal de Meio Ambiente; Secretâria Municipal dc Infraestrutura, Urbanismo,
Paisagismo, Transporte e Trânsito; Secretaria Municipal de Administraçào. Patrimônio e Recursos Humanos.
Secretaria Mrmicipal da Juventude, Cultura, EspoÍe, Lazer e Turismo, Secretaria Municipal de Agricultura,
Familiar, Abastecimento, Industria, Comércio, Pesca e Produção, Secretaria Municipal de Politica de
Promoção da Igualdade Racial, Secretaria Municipal de Políticas Para a Mulher e SecÍetaria Municipal de
Governo.

2.2. Poderâ *ilizar-se da Ata de Registrô de Preços, qualquer órgào ou entidade da Administraçâo que nào
tenha participado do certame, medianle prévia anuência do órgâo gerenciador. desde que devidamente

PSIIJ LND

l
AGUA MINERAL NÂTURAL.
SEM GÁS. ACONDICIONADA
EM COPO DE 2OO ML. CAIXA
COM 48 UNIDADES

EXCLUSIVA
MEEPP

c^lx^ 1100

i
ÁGUA MINERAL , SEM GÁs, EM
GARRAFAS DE 5OO ML, FARDO
COM 12 UNIDADES.

AMPLA
DISPUTA

FLORATA FARDO 2663 RS 12.0r)
RS 3r.9s6.00

ÁcUA MINERÂL. SEM GÂS. EM
GARRAFAS DE 5OO ML. FARDO
COM 12 UNIDADES.

RESERVÂDA
ME/EPP

FLORATA FARDO R$1r.80 RS 10.466.60

TOTAL R$ 118.325.10

(duzentos c dezoito mil trezentos e vinle ecinco reais e dez centavos)

ÁGtrÀ MINERAL NATIJRAL-
SEM GÁS. ACONDICIONADA
EM GARRAFÃO DE
POLIPROPILENO. COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTL}
LITROS (COM VASILHAME)

EXCLUSI\TA
ME EPP

A
t l"t
/

Praça Gomcs de Souza, S/N, CentÍo, ItapccuÍu-MiÍim,MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.69ó10001-80

justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e âs regras estabelecidas na Lei n'
10.520/02. no Decreto n'3.555/00, na Lei Complementar n" 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n'8.66ó193.

2.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomccimento, desde que este não prejudique as obrigações

anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata dc registro de preços.

2.5. As adesôes à ata dc registro de preços são limitadas. na totalidâde, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgâo gerenciador e órgàos paÍicipantes, independentemente

do número de órgãos não paíicipantes que eventualmente aderirem.

2.5.[. Compete ao órgão não paÍticipante, que aderir à presente ata os atos rclativos à cobrança do

cumprimento pclo forneccdor, em relação às obrigações contratualmente assumidas c a aplicação. observada

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contrâtuais. em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CL,{.USULA TE TRA. DA VIGÊNCh DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência dc l2(dozc) mcscs. a contar da data de sua assinatura,

CLÁUSLTLA oUARTA. DA ALTERACÀO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

: 4.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata dc registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § l' do art. 65 ü Lei n' 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do an. 65 dâ Lei n'
8.666/93, em decorrência de eventual reduçâo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registratlos, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmcntc registrado, por motivo supervenicnte, tornar-se superior ao preço praticado
no mcrcado, o órgão gerenciador deverií:

4.3.1 . Convocar o fomecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercadol

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido c cancelar o Íegistro, senr
aplicação dc penalidade;

4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observadâ a ordem de
classificaçào original do certame.

-1(
mu ^ta,t /r/

Praça Gomes de Souza, S,r^1. Ccntro. ltapecuru-Mi ÍntúA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURÂ MUNICIP.AL DE ITAPECURU-MIR]}I

cNPJ N" 05.648.ó9610001 -80

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante

requerimento devidamente compÍovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociaçào de preços e sua adequaçào ao praticado pelo mercado

nos tcnlos da alinea "d" do inciso II do caout do art. 65 da Lci n' 8.666i93, quando cabível, para rever o

preço registrado em razào da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual-

4.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociaçào. Iiberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicaçâo ocorra antes do pedido dc fomecimento, scm aplicação da pcnalidade se confinnada a

veracidade dos motivos e comprovântes aprescnlados; e

4-4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabír'el

4.5. A cada pcdido de revisâo de prcço deverá o fornecedor comprorar e justificar as altcraçõcs havidas na

planilha apresentadâ anteriormente. demonstrândo analiticamente a variação dos componentes dos custos

devidamente justifi cada.

4.6. Na análise do pedido de revisâo, dentre outros critérios, a Administraçào adotará, para verificaçào dos

preços constanles dos demonstratiyos que acompaúem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras. a ser realizada pela própria unidade,
devendo a dcliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída comjustificativa
da escolha do cítério e memória dos respectivos cálculos. para decisão da Administração no prazo de 30
(trintâ) dias. Todos os documcntos utilizados para a análise do pcdido de reüsão de preços serão devidamcntc
autuados, rubricados e numerados, sendo paÍe integrante dos âutos processuais.

4.7. É vedado ao contralado interromper o fomecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão
de preços, cstando, ncslc caso, sujeita às sanções preüstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de

liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.8. Não havendo êxito nas negociaçõcs, o órgào gerenciador deverá proceder à rcvogaçào parcial ou total
da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis pam
obtençào de contrataçào mais vantajosa.

4.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroalivo

4.10. Nào cabe repactuação ou reâjuste de preços registrado

4.1 L Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de
Preços aos órgâos participantes, se houver.

yrPraça Gomes de Souza. S/1.I. Centro, Itapecuru-MiriÍ/M^
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ESTADO DO MARANTITIO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/000r-80

5. I . O fomecedor terá o seu rcgistro cancelado por despacho do órgão geÍenciador, asseguÍado o contraditório

e a ampla defesa em pÍocesso administrativo específico, qu:rndo:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5-l-2- Não retirar a respectivâ nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no

prazo estabelecido pela Adminishaçâo, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Softer sânção preüsta nos incisos III ou IV do cap Í do art. 87 da Lei n" 8.666, dc 1993, ou no art. 7"

da Lei n' 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decoÍrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:

5.2.1. Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fornecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgâo gerenciador comunicará o cancelamento do registro do

fomecedor aos órgâos participantes, se houver.

LÁ A-DA TA o FORNEC

6.1. A contratação com o fomecedor rcgistrado observará a classificação segundo a ordcm da última proposta

apresentada durante a fase competitiva da licitaçào que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n'8.666/93, e na Lei n" 10.520/02, do Decreto
n" 3.555/00, da Lei Complementar n" 123106 e, subsidiariamente, da Lei n" 8.666/93;

6.2. O órgão convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 5
(cinco) dias útcis, efetuar a Íctirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente: ou, assinar o Contrato.
sob pena de decair do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sançõcs previstas no Edital e na Ata de Registro
de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fomecedor e aceita
pela Administração.

6.4. Prcviamente à formalização de cada contÍatação, o (nome do Orgão) rcalizará consulta ao SICAF para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e veriÍicar a manutenção das condiçõcs de
habilitaçào.

Página 5 de 7
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITI]RÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRI}I

cNPJ N" 05.648.696i000 | -80

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessóes

contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contÍato.

6.6. E vedada a subcontratâção total. A subcontrataçào parcial do objeto do contrato será admitida desde que

autorizada previamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execuçào do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência âté 3l de dezembro do respectivo exercicio, a contar

da sua assinatura.

CLAUSULA OITAVA - DO PRECO

8.1. Durante a vigência de cadâ contrato, os preços seúo reajustados na sua forma.

CLÁUSULA N0NA. DAS 0BRIGACÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.I . As obrigações do contratante e dâ contratada sào aquelas prcvistas, respectivamente, nas Seções "DAS
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE'' C "DAS OBRICAÇÔES DA CONTRATADA'' dO TCTMO dC

Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCI}TA - DO RECEBIMENTo E CruTÉRIO DE ACEITAÇÀO DO OBJETO

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência,

Anexo I do Edital.

\, CLÁUSULA DECTMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

I l.l. O pagamento dar-se-á na forma do itern "DO PAGAMENTO" do Termo de Rcicrência. Ancxo I do
EditâI.

CLÁUSULA DÉCINT SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÀO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contralação será cxercida por um representante da Administração, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no cutso da execuçào do contrato, e de tudo dará ciência à Administraçào.

12.2. Afiscalizaçào de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive
perante terceiros, por qualqucr irregularidade, ainda que resultante de imperfeições tecnicas, vícios
rcdibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, c, na ocorrência desta, não implica

Página 6 de 7
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ESTADO DOMARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CN PJ n-" 05.ó48.696/0001 -80

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o aÍ. 70 da

Lei n" 8.666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotârá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo do

contato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmentc cnvolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à âutoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRA OES E DAS SANCÔES ADMINISTRATIVASC

13. A apuração c aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS"
do Termo dc Rcfcrôncia, Anexo I do Edital.

14- 1. Será anexada a esta Ata cópiâ do Termo dc Rcfcrência

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de

Referência e a proposta da empresa.

I -1.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520/02, do Decreto n' 3.555/00,

da Lei Complementar n' 123/06, e da Lei n' 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O foro parâ dirimir questões relativas a pr€sente Ata será o da cidade de Itapecuru-Mirim,MA, com
exclusão de qualquer ouüo, por mais priülegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/M A,27 de fevereiro de 2024.

&)
Luciano \unes

Secretário Municip Receita Orçamento c Gcstào

29 5OO 647 BERNARDINA
DUTRA MUNIZ

LISBOA:29500647000 1 64

BERNARDINA DUTRA MLNIZ LISBOA 06865312309
Bernârdinâ Dutrâ Muniz Lisboâ

Proprieúria

Praça Gomes dc Souza. S/N. Cent o, Itapecuru-Mirim,MA
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SEC. MUN. DA RECEITA, ORçAMENTO E GESTÂO . LICITAçÃO . ATA DE REGISTRO DE PREçO: 0622023

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS SRP NO 0622023
PROCESSO N" 2023.12.19.0008
VALIDADE: Até 12(doze) meses

§{
n
,

PIIG

o.,*OO

a,

583'í

I

Aos 27 diâs do mês de fevereiro de 2024, a P.eÍeiluÍa Municipal de ltapecuru -Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n.o

05.648.696/0001 -80, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru -Mirim/MA, neste ato, representada por seu
Secretário l\4unicipal da Receita Orçâmento e Geslão, o senhor LUCIANO DA SILVA NUNES portador da C.l. n.'062004752017 4'
SSP-N,|A. CPF n.o 718.450.463-15, e êm conformidade com as atribuiçôes que lhe foram delêgadas;

Nos Iermos da Lei n'10.520/02; do Decreto n'3.555/00; aplicândo -se, subsidiariamente, a Lei n'8.666/93, e as demais normas
legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregáo Eletrônico para Registro de Preços No 06212023, conforme Ata
finalizada em 25lo'll2024 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolvê REGISTRAR OS PREÇOS para ã eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificaÇões do Termo
de Referência, que passa a íazeÍ patle integrante desta, tendo sido, os reÍeridos preços, oferecidos pela empresa BERNARDINA
DUTRA MUNIZ LISBOA 06865312309, inscrita no CNPJ no 29.500.64710001 - 64, com sede na Rua Coelho Neto, no 179,
CEP:65485000, no Município de ltapecuru-Mirim , neste ato representada pela senhora Bernardina Dutra Muniz Lisboa, portador(a)

a Cédula de ldentidade n" 045537632012 -2 SSP-MA e CPF no 068.653.123-09, cu.ia proposta foi classificada em 1o lugaÍ no
\<€rtame. conforme lanilha abaixo

ITEM

GUA MINERAL NATURAL,
SEM GÁS, ACONDICIONADA
EÀ4 GARRAFÃO DE
POLIPROPILENO, COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTE)
LITROS (SOMENTE O
LiOUTDO)

2

3

5

(duzentos e dezoito mil trezentos e vinte e cinco reais e dez centavos)

ESPECTFTCAçÃO COTA MARCA UND QUANT VALOR TOTAL

AGUA MINERAL NATURAL,
SEM GÁS, ACONDICIONADA
EM GARRAFÃO DE
POLIPROPILENO, COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTÊ)
LITROS (SOMENTE O
LÍourDo)

AMPLA
OISPUTA

PSIU UND 8.565 RS 09.00 R$ 77.085,00

RESERVADA
MÚEPP

PSIU UND 2.855 R$ 09,00 R$ 25.695.00

AGUA MINERAL NATURAL,
SEM GÁS, AcoNDIcIoNADA
EM GARRAFÃo DE
POLIPROPILÉNO. COM
CAPACIDADE DE 20 (VINTE)
LITROS (COM VASILHAME)

EXCLUSIVA
ME/EPP

PSIU UND 555 R$ 27,s0 R$ 15.262.50

4

AGUA MINERAL NATURAL,
sEM GÁs, AcoNDrcroNADA
EM COPO DE 2OO ML. CAIXA
COM 48 UNIDADES

EXCLUSIVA
I\4ElEPP

CAIXA 2200 R$ 26,30
R$ 57.860.00

AGUA MINERAL . SEM G§
EM GARRAFAS DE 5OO ML.
FARDO COM 12 UNIDADES.

AMPLA
DISPUÍA

FARO
o 2663 R$ 12.00

R$ 31.956.00

6
AGUA MINERAL , SEM GÁS,
EM GARRAFAS DE 5OO ML.
FARDO COM 12 UNIDADES.

RESERVADA
l\,lElEPP

FLORATA 887 R$1 '1,80 Rs 10.466.60

TOTAL
R$

218.325,',10

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N'015/2024

I
I

I

1

I

I

FLoRATA 

II

I

FLORATA

I

I

, FARDlo
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cúUSULA PRIMEIRÂ- Do oBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preços para Íutura e eventual contrataçâo de empresa para nera I

natural, potável e não gasosa para atender a demanda das secÍetaÍias municipais de ltapecuru -Mi
do Termo de Referência.

1 .2. A existência de preços registrados não obraga a AdministraÉo a Íirmar as contrataçóes que deles poderáo advir, facultan do-se
a realização de licitaçáo especíÍica para a contralação pretendida, sendo assegurada ao benefciário do Registro a preÍerênci a dê
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do ÓRGÃo G RFNCIADÔR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretâria Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo e os órgãos participantes são: Secretaria
Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assislência Social; Secretaria Municipal de Educação; Secretaía Municipal de Mei o
Ambiente; Secretaria Municipâl de lnfraestÍutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito; Secretaria Municipal de
Administração, Patrimônio e Recursos Humanos; Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporle, Lazer e Turismo, Secretari a
Municipal de AgÍicultura, Familiar, Abastecimento, lndustria, Comércio, Pesca e Produçáo, Secretaria Municipal de Políticâ de
Promoçâo da lgualdade Racial, Secrelaria Municipal de Políticas Para a Mulher e Secrelaria Municipal de Govemo.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgáo ou entidade da Administraçâo que não tenha participado do
certame, mediante prévia anuência do órgáo gerenciador, desde que devidamenle justiÍicada a vantagem e respeitadas, no que
couberem, as condiçôes e as regrãs estabelecidas na Lei no 10.520102, no Decreto no 3.555/00, na Lei Complementar no '123106 e
subsidiariamente, na Lei no 8.666/93.

\,.3. Cabêrá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçóes nela estâbelecidas, optar pela
aceitação ou não do Íornecimento, desde que este não prejudique as obígaçôes anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não podeÍão exceder, por órgáo ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóÍio e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata dê
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantês, independentemente do número de órgáos náo participantes
que eventualmentê adeírem.

2.5.1. Compete ao óÍgão não participante, que adeÍir à pÍesente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor.
em relaçâo às obrigâções contratualmenle assumidas e a aplicação, observada a amp,a defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrenles do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocoÍrências ao óÍgáo gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGEN c IA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A Ata de Registro de PreÇos têÍá vigência de 12(doze) meses, a contar da data dê sua assinatura

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTFRAC DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

. 1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados pela ata de registro de preços, inclusive o âcréscimo de que trata
\o art. 65 da Lêi no 8.666. de 1993.

o§ 1"

4.2. O pÍeço registrado poderá seÍ revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no 8.666/93, em
decorrência de eventual reduçao dos preços prâticados no mercâdo ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a o
órgáo gerenciador promover as negociações junlo aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar -se superior ao preço praticado no mercado, o órgáo
gerênciador deveÉ:

4.3.'l, Convocar o Iornecedor visando à negociação paÍa redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

4-3.2. Frustrada a nêgociâçáo, liberar o fomecedor do compromisso assumido e cancêlar o registro, sem aplicaçáo de penalidad e;

4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociaÉo, observada a ordem de classiÍicaçáo original
do certamê.

4.4. Quando o preço de mercado toÍnar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mêdiante rêquêrimento devidamente
comprovado, não puder cumpír o compromisso, o órgão gerenciador poderá;
4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequaÉo ao praücâdo pelo mercado nos termos da a[Iea'd" do inciso ll do caout do art. 65 da Lei no 8.666/93, quândo cabível, para rever o preço regislrado em razáo da superveniência de

Assinado eletronicamentê por:Walderino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783-" ê m 28t02J2024 19'21)51 -lPcom n.:,|92-168.0.199
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fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ou. ainda em caso de força maior. caso forluilo ou fato do príncipe, conÍigurando álea econÔmica extraordinária e ''trau,

4.4.2. Caso inviável ou frustÍada a negociação, libêrar o fomecedor do compromisso
do pedido de fornecimenlo, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

4.4.3. Convocar os demais Íornecedores para assegurar igual oportunidade de negoci

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovâr e justificar as alteraçôes havidas na planilha

anteriormente. demonstÍando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisáo, dentÍe outros critérios, a Administração adotará, para veriÍicâção dos preços constante s dos
demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtorâs

e/ou comêrcializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deÍerimento ou indeferimento da altera ção
solicitada ser instruída com justiíicâtiva da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisáo da Adminis lraÉo
no pÍazo de 30 (tÍinta) dias. Todos os documenlos utilizados para a análise do pedido de revisão de pÍeços serão devidamente
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. E vedado ao contratâdo interromper o fomecimento enquanto aguarda o trámitê do processo de revisão de preços, estando,
neste caso, sujeita às sançóes previstas no Edital ConvocatóÍio, salvo a hipótese de liberâção do fornecedor prevista nestâ A ta.

4.8. Não havendo êxito nâs negociaçóes, o órgáo gerenciador deverá proceder à revogaçáo parcial ou total da Ata de Rêgistro d e
Preços, mediante publicação no Diário OÍlcial, e adotar as medidas cabiveis para obtênçáo de contrataçao mais vantajosa-

' 9. É proibido o pedido de revisáo com efeito retroativo.

4.'10. Não cabe repactuaçáo ou rea.,uste de pÍeços registrado

4.1'1. Havendo qualquer alteraçáo, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos
participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu regislro cancelado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla dêfês â
em processo administrativo especíÍico, quando:

5.'1.'1. Não cumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou nâo assinãr o conlrâto, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justiÍicâtiva aceitávêl;

5.1.3. Soírer sançào prevista nos incisos lll ou lV do caput do ad'.87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 70 da Lei n' '10.520, de
2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrêr por Íato superveniente, decorÍenle de caso fortuito ou força maior, que
orejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovãdos e justificâdos:

5.2.1. Por razôes de interesse público;

5.2.2. A pedido do Íornecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunacará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos
participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA . DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contrataçao com o Íomecedor registrado observará a classiÍicação segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será to.malizada mediante instrumento contratual,
confoÍme disposto no artigo 62 da Lei n" 8.ô66/93, e na Lei no '10.520102, do Decreto n" 3.555/00, da Lei Complementar no '123l 06
e, subsidiaÍiamente, da Lei n'8.666/93;

6.2. O órgão convocará o fornecedor com prêço registrado em Ata para, a cada contratação, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sançõês previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

o

a

i
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6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administraç ão
6.4. Previamente à formalizaçáo dê câda contrataçáo, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para identiÍicar possível

Ê

I
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proibiçáo de contratar com o Poder Público e veriÍicar a manutençáo das condições de habilitaÉo.
,* 38É I

6.5. A Contratada Íicará obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressõe
fizeÍem necêssários, até o limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato.

Assinado eletronicâmente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783 -" eín 28102t2024 19.21:51 - lP com n": 192.169.0.j99
Autênticaçâo em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooÍiciâl_php?id=741

U

6.6- E vedada a subcontratação total. A subcontrâlaçáo parcial do objeto do contrato será admitida desde que autorizada
previamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá manler durante toda a execução do contrato, em compatibilidade mm as obrigações assumidas, todas as
condiÇões de habilitaÉo e qualifcaçâo exigidas na licitaÉo.

CLÁUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO

7-1. O contrato íirmado com o fornecedor terá vigência até 3í de dezembro do respectivo exercicio, a contar da sua assinatura

CúUSULA OITAVA. Do PRECO

8.1. Durante a vigência dê cada conlrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CúUSULA NONA . DAs oBRIGAcÔEs DA CoNTRATANTE E DA CONTRATADA

9.'1._As obrigaçÕes do conlratante e da contratada sáo aquelas previslas, Íespectivamente, nâs Seçõês "DAS OBRIGAÇÔES DA
coNTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇÓES OA CONTRATADA" do Termo de Referência, Anexo ldo Edital.

í0.1. O recebimento e o critéÍio de acêitaçáo do objeto dar -se-á conÍorme mnsta no Termo de ReÍerência, Anexo ldo Edital.

cúUSULA DÉGIMA PRIMEIRÂ . Do PAGAMENTo

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO'do Termo de Referência, Anexo ldo Edital.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do CoNTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

12.1. A Íiscalizaçáo da contratação será êxercida poÍ um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidâs que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perânle terceir os, poÍ
quâlquer iÍegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitóÍios, ou emprego dê material inadequad o ou
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lêi n" 8.666/93.

12.3. O Íiscal do contrato anotaÍá em registro pÍóprjo todas as oconências relacionadas com a execuçáo do contrato, indicand o
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmentê envolvidos, determinando o que Íor necessáÍio à íegularização
das faltas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as pÍovidências cabíveis.

13. A apuraçáo e aplicação de sanções dãr-se-á na Íorma da Seçáo "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS" do Termo dê
Referência. Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA . DAS DISPOSICÓES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Ata ópia do Termo de Rêferência

14-2. lntegram o Edital, independentemente dê transcriÉo, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a proposta da
empresa.

'14.3. Nos casos omissos aplicar-se-áo as disposições constantes da Lei no 10.520102, do Decreto n' 3.555/00, da Lei
Complêmentar no '123106, e da Lei no 8,666/93. subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimií questÕes relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru -Mirim/MA, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiâdo que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 27 de Íeverclxo de 2024
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Luciano da Silvâ Nunês

Sêcretário [runicipal da Receita Orçamento e Gestâo

I

BERNARDINA DUTRA MUNIZ LISBOA 068653í2309
BernaÍdina Dutra Muniz Lisboa
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5ê.reráíio Muni.ipâl nâ.ondicât de OrdêôádôÍ dê Dê5p65 ê.o ue drs ãríbuiç68 quê

lner rão @Íeiidis pêro De..êto Münrop.l ne 03&2022, ê ffi b& M5 mlom.Íôê5
.ônrt ôtB É .diudirÍão do irêm lkt dô âbàÉ, .,ê a@do @D o qE ditÉ. ô .nÉo 13,
in.is ú d. Lêi *Él l$ 8 665/93 ê !!ô .lieÍàçôêr posrenorB. Í6ôiê {oirotOcÁi o
resuhôdo dâ li.it-aÊo, ns têrnc do an. 13, in.ie vl do Dar.to ns 10.024/2019 e do
.m 14 2 do pdía,, o oÔrêto i.rmà êtpe.í'edo eo íàrcr dã op.erâ.

1.VR SIRVICOS & CoMIRlo [TDÀ, *,í, no CNPI nc ]9.2J).093/m01 15,
ven.edor. d. nem: t, no vllor *lôbal de RS 99.999,44 ln@ê.ta e neê mil ne.ento3 e
ôôsnt ê n@ rea.t ê qúareíti ê oiio cênÉv6).

oê <ê.éG'ã e eublhu€ s. oo oiirô orriál € no sítao Elêtrô.ko .i.st. podd
êre.úivo p:r. qE súÍtà *ús tcÊêis e êíêhot r!.idiõ.

hapê.útu Minm/MÂ, 2a de ,eêrêiro de 2024
lwlÀr{o DÂ slLvÀ í{uNts

5e.rerário Munic,pâl da Re(êlte, O.çarunro e Gettâo

IXTRÂTO O' i€G§IIO I» PR€çOs

ara de Rêeirtrc dê PEçôr nr o1sl202d @únda rro PÍetilo El€róni.o n' 062/2023.
og.rEÍO: Rêp,sÂÍo dê oÍe(6 paã tutuÉ ê d..t6l @ntrat.çao d. eúpra3â pârâ
Í.,nêomenró de a8uô m,ne,,l ndrur.l. p.ràv.lê do tàssà pôri.ren@r ã dáâôdâ d.s
\R,ê!à"à! muq(rpà6 de h.ppuru.MtriE/MA VrGttlOÁ" 12 mêses 0ÂTÂ Dt Â5SIÍATURÀ:
.!r0,1/zorr DAFÍlt ,GNÂIÀR|À9. Mün,cip,o dê napecu?u Múh/MÂ. ãrâvar dà
te(reràrià Mun'cipát rrà ne(e,L, Orçdmenro ê G.{àô lóÍ3ãÕ Gêren.Edor} e a êúpas
aEÂNÀâOtNÂ DUrrÂ MUNI2 LTsBOA 06a65312309, i^(ira no CNP' ns 29.500.4710001-
6Á, v.EêC@ dos t.ne, 1, 2, 3, t, I ê 6, rc vàlq slob.r dê i5218 r25,ro (dqe 6 ê
deroio mir úEênt6 . vi.tê . dfto ÉáL ê tlêz .ênttus).

PRETEITURÂ MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

avtso Dt ouiitaoa ÚtuaÂ Í{e v202a

avrso oE clrÁJvaoa PÚatrÁ N' 001/2024
rlrerc.ro de M6d. .<h. {&,idttuÉ Fãôilor). ei§do ôt6&í l,êfrn<h

da Sé<Íer iã Munkipãr de tducçã.. Érro.t* Dàt da 
^bênúr. 

ê t {d: 26/03/2024 iÁ
ú:mtB. Periúo ê ApÉsta!ào.h tláaln Íâo e PreÉto dê vêída - oetâ: oa & tuíço de
2024 à 25 .l€ mârço de 2024. 8oráÍio: @@ à! r4$olE. L@l: Â{ P.úb ReÍ'm de Caryalho
5à.t6. n- 3o0, coquÊirâl . CEP: 65-939so, nin€a do Màrâ.hão, M.ranhão. srasil.

a aõsà.á @6i @ 5dá r,e RúiL da PiÉl.E rú,iôFl de IEE, do I'd.àolniÀ

PROCI5IO ADMTMSInÁT]VO r{e m7/.2024.
Â PreíeÍúá Múnkipãl dê ujeado x(H, por ô.io dê {a COMrStÃo

PanM itr{rr Dt ucÍIAçÃo ' c?L tom. pübli@ que reâlhârá licilação aá modalid.dê
PÍe3ào n. lom. dexôno, otiêlmndo . m.rúdção de élr..r.t ffiÉs m Du.r.ipi{,
& hre.& n(m eia.,ô do mà6íhão, do lrpo'M!|{OR PRÉçO GtOBAr", dní{ de
pl8.;oto 'PoR mM", nEdo dê di$útã ABÉiÍO que regerssj pelat dkpGiçõB dâ tEl

r Ia 1rr, OÍ 10 DE ABRIL DÉ 202I. ê 5uà5 ãlterãçõ€r e, .ndà, pelo eíàb?l{do m Ed ãl
e 5êu5.neros. DATA: 0lÀ 19 Df MÂR(O OE 2024 Àt O9F:30M|N N0 l{O*ÂRlO Dt BRAsrtla.
n. plãrâíorma dê @mpÉr do GovêBo Fedêr.l http'//*w.compí.tõet.s@.brl.

O @ ê *c r% eó à ôporÉo dG incrsadc N sab ó (msão
Púúrsn dê u.írdoê 2!. e êiã.16 C8rÚrú à6 rlÚni\.ÁEr.h A,il, vúE,43, (..lro,
l,li.rô lblÁ ívrA ô Foít l ê (mFõ e Go.írc ÍedúJ lt!É.rm dÍ".dEq@'t.l @
ó Po.d (l, tvfuriD ó süú6ço d.úõ.to: htEó/ÀÉoddw@1g!í.bl ada«rtfios
addtE d@ã.,s Dírn oLdEÉc asàoPenrãÍede kilâÉo, @tsr*,dê.D.d.n@
d Éí.@t, @ 6dúeçô.,L,ü6.ao:.d.1*a&leeEmà1m t3iêâ.b N@ - MÂ 27 de l*tao
d.2024. ÀE lêa 6a6Árâj!o P,úêita MúaDê|.

ANÂ t!Á AÂRROS ARAU'O
pretêit

PRÉFÉÍIURA MUNICIPAL DE MIRAI{DA DO NORIT

Avr5o oE uora{io
aoÍ{coaia&r úButt al.EÍÍôxrca xs aP{o!-,o2a

pRocEs§o ÂDnflNrsÍRATrvo Nr 6/202á
A P.d€itc Muóaip.l de Mrada ô iaqteMÀ.4&É3 da @i- rcaliani o Pl!(ee

r,rr.r,li.b ehf6.*!, dp otiro é a c@lÊta(.o d. tmpre pm Ereo.ço {,6 sêtuiç6 d.
PúGt (ãôÁáttã É td! núJ, Cúfdm co.'r,áo & Rep6* l{r 916429/2o2rlM0Â/CàiE
m eo 6 ábrirãdé ô PÉGit 6 Mu.ijpJ de Mrànd. & rS.teaaÂ tbE de ÀbeÍt@.
19?012024 H6áÍb:10ú hô6 8& L4aI L.l tedeãln! 1.r.133/2021.

O ethral .rtá ditp.nivêl n. Rú. do corÉrcio rr Ú3, CêntÍo, Mirândâ do
No.re/MÀ, d. 2â a 6.. ÍeÍã, de O8h0o ãr unoo. M.is inloímaçôõ pêlo . Ôarl:

.plútandàdononejró@80àil.com.

Mtand. do Noít. MA, 27 de íadeÍo d€ 202.
ÁussoN tuls sllÀ MENDEs

Pr€sk ênt. d. CPI

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

Âvr5o oa Ho oLo6 çÁo E ÀDluolc ç,lo
aot{conRlÍro NrUto2+ri,tpt

o sê.rÊtsiÍio MlnkiEal d€ Adôi.,slração da PÍeíehlrâ Münicipal d. Paí*
Bdr/MA, ru e.le sua. alrihú&,ó61.8âÉ ê tê &ôrd..m o q@ dispóê o a.t 71, 

'EitolV dà t i Êdel nr 14.133,2021. V.nedotri .mpÍêt , W Soue L@ ttda, CtlPl
ú-672.o271ttúr 12, r.diâdà na Áv. DominSo! se.tão. 15o. sao ioeê, Prstot ooni/MA,
côneldêra.do quê o pr*ê.té pÍe€didento licitatôrio nào àpresênta vi.ios, hem .omo *
mânrén op. mâ ê.onvê.rênre a.oíralação pÍêtêndid..

HOMOLOGO à li.jtaçã! realiràde po, ú€io do Edrlãl da cmoÍêôc'ó .e
ov2o2a-PMPa pârô deÍern . contêtãçãÔ de êúpí6 enSenh.ti. gp€.ializada paÍt .
nêqu.lifieção Uó:n., C@r.€êild.ndo Pâvire á!ão em Pa.ãlêl€pip.do, dr€nãeem
sup.ífd.l. Pa*ó @m A.esibildrê. saÉla:â!âo ú 8áaío 5ão s.bríiã. rc Mu^i.ipio
d€ P.5to5 8o6/MA. Co.tí.to .rê Rêpàtrê Ne 91653o/2o2VMOi/Càúa:

ÀIrUDlcO o obi.io .la con.üên.É ns 0Ü2024+MPS a Í.nanE wn@dm no Ék.
lorôl de Rs 4n.610,o7 (quarmêntc e iá6ra e ono mil eicm6 . dêz eaiç e * ent s)

P.n6 8o.íMÁ, 27 d. ,.v.r.no de 2024
PAIJLO TMIUO ALVÉS iIEEIRO
Se.l,m d. 

^dm'n'íÍ.do
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PINDARÉ.MIRIM

Àvrso Da ucrta(,Áo
CHAMÀDÂ PUIII(A N! 1/2024

Â preleirurâ Mú.i.ital de PindaÍé Mirim'MÂ, cNP, 06 É9344/0@1-77,
arraÊs do eu Á€emê dê C@rÊrrçào, t6e públko póÉ .oíhedh.nto do! rntet4sdos
qÉ reali!ãrá no diâ 25 dê maÍço de 2024, àt ogioht (nove hoíãrl. Ú(it.çâo ôa

hodâtdàd. Chamad: Púbi@ nr 012024, o!lêÍ%.do ã Âquiíção de 8énê@ alimentdoi
dâ ABrÉult!á Familiar e do EmprendêdoÍ Fãmiliat R!Íã1, pàrâ o arendimenlo âÕ

Progreôa acinâldê ArmenrâÉo rÍdarPNAt com tundàment.çáo ío ait.l4, da Ler .q
11947/2009, e de outrar nomãs 3eliêvêit ôo obido dêete Cen.ne.

o adital ê seu5 .nêxo5 6tão à d6por'ção dot inlerest.dos por intêrôédio .o
Ponâl dâ Í.acpáÉí.i. do Municipio ou podêrá *t lol'otado.través do ên.il
cpl.êíd.r.nríim@hot@il..ofr @ aind. na *de dà PÊÍêtura, nã 3.1ã da con6áo dê
Conr..t.ção ot" pod.Íào *r obtdo5 . o.'uhádoe arâlunàôcnrc m.tt.nr.
.or.eênró(áo d. míd,. !êv!Él (pedttl, d. 2r à 6'Íên., dás ah à( :rh, no sdeÍeço
ÁvÊnidõ Eli.í Hãikêt ne 11, CenlÍa CEP 65 37G!00. Pindarê Miíih/MA, 26 de Íevêreúo de
2024. Al*ndrê colàÉ3 Ber€íô Junior Prêleilo Mun,orãl

Pihdáré Mi.im.MÀ- 26 dê f€vereio de 2024
a!€xÀNoit colÁits BtztRRÁ llJNtoR

Preíerto

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENÍE JUSCELINO

EXT*ÁÍOS Oa COtIRÁrOs

fxÍiÀto Df coúTRÂTo Nr 0t@50r05/10)'l pRocasso AoMrN§rRAnvo Ne

01005/202-l PÂffÍts: pr.re'tuô Mun'('o!l de PÍevd.nl. lu\(.tino/MÂ e ê Ímprs NFTo
cONSInUCÀo LIDA, CNPI Ns 4o.139.753/oo1'o5. oBJ€ro: AqúB{ão dê mâtâíal d.
@n3rruçao êú CéÍrl, h'drálli.o e eletri.o É.. âtendêr à dema.d. di s.sêt í. Muni.ipil
dê d;miíÉção do Mlnririô de PÉidente iu(.liío/M^ vtcit«:l^: )7102/2021 a
31/121202!, Ers: RnS 114 677,75 {cento e qu.roue mil ê seÉcêntôr € sêrênlà ê 5ere
rcàis e *tenta e *te entaos), MoDALIOADE: prêEãô tlêtró.'c*SRP- tUNDÀrüÊ ÍAçÃO
LEGÁL: Ls ne ro.s20l02, subridianame.te, . L€i n.q 3.666/93, RECUR505: P.óp.os.
P.e9ld€ntê JúÍelino/MÁ, 27 de Fêverêiro dê 2024. MauÍô Ricàtdo Silla Ca.doso -
se.rêráno Múniôpal dê AdminiírãÉô.

txrRAro oE coNÍRAÍo {r 01.úts.o3.ú12o24 PRoat550 ÁDMtnÉrlAlrvo e 01 005/2023
PAiIÉS: ,r.fêitüa Múnrcipàl dê Preídêntê rú@lino/MÀ e. ErpíÉ €1O CO íRUCÂO
IIDA, CI{PJ Í{r 4}.139.151r'0&1{5 oAIETO: Aquisição de o.reíâl de conÍtução êm gerô|.
hdrâúl'(o e detn@ oar, ôr.ndêÍ. d.mànià d. Sê.r.l.n. Mun('pàl dê tdr@ção do
Mua(íoo de P,et'denle ru{.rho/MÂ. V,GENclÀ 2tlo2l2o24 e ttlt)lJo|A, v.tot RS

235.181,30 (duzêntot. ri.l. ê on.o ril cento ê oneúa ê !n íeôis e tri.tâ c.nt.vor)i
MODAUDADI: PTEEãO EhVôNi@5RP, FUNOÂMENTAçÀO LEGAL. Lêi NS 10.520/02,
!0bnd!ári.mênte, a Lei ..c 8 666/91, RrcuR505: Píópíi6 Píet'd€m€ Ju*êlino/MA, 2',' de
F@ereío d.2024 ]oáquiô FótuiÍo de Sôu§ l{êro se-rêtáno Muí'.ipál de Êdkàção

tctg221


